
Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação (DGTI)

É o registro do tempo de contribuição prestado a outras instituições, públicas ou privadas. A 
apuração desse tempo será em dias, convertidos em anos, considerando o ano com 365 dias. 
Conta-se para todos os fins:

a) tempo de contribuição no serviço público federal;

b) tempo de serviço militar prestado às Forças Armadas, exceto ao Tiro de Guerra;

c) tempo de aluno-aprendiz referente ao período de aprendizado profissional realizado em escola 
técnica, desde que comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento 
público e o vínculo empregatício.

Para fins de aposentadoria e disponibilidade:

a) tempo de contribuição em atividade privada ou fundações de direito privado;

b) tempo de contribuição no serviço público estadual e municipal;

c) em dobro, o período de licença-prêmio por assiduidade, não gozado.

Apenas para fins de aposentadoria:

a) tempo de contribuição prestado em empresas públicas ou sociedades de economia mista;

b) tempo de Tiro de Guerra;

c) tempo de contribuição prestado em organismo internacional.

O tempo de contribuição prestado somente para o exercício de cargo em comissão, sem vínculo 
efetivo, não é computável para efeito de adicional por tempo de serviço.

Averbação de tempo de 
contribuição
Informações gerais

Requisitos



O servidor deverá ter mantido vínculo formal no setor privado e/ou público, mediante 
recolhimento de contribuição para um regime de previdência.

Encaminhamento à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) de requerimento, anexando original da 
certidão de tempo de contribuição expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), 
quando for atividade privada ou autônoma ou certidão de tempo de contribuição expedida por 
órgão público federal, estadual, ou municipal, quando for atividade pública onde conste a 
apuração do tempo de contribuição em anos, meses e dias.

1. Servidor solicita a CLNP/DGP averbação do seu tempo de contribuição.
2. DGP analisa solicitação do servidor estando adequada a documentação procede a 

averbação no sistema SIAPE e informa ao servidor. Caso não esteja adequada a 
documentação o processo é devolvido ao servidor com explicação dos motivos.

Decreto Lei nº 4.073, de 31/01/42 (DOU 09/02/42) – Lei Orgânica do Ensino Industrial.
Lei nº 3.552, de 16/02/59 (DOU 17/02/59) - Nova organização escolar e administrativa dos 
estabelecimentos de ensino industrial do MEC.
Lei nº 6.226, de 14/07/75 (DOU 15/07/75) alterada pela Lei nº 6.864, de 01/12/80 (DOU 
02/12/80) - Contagem recíproca de tempo de serviço.
100 a 103 da Lei nº 8.112, de 11/12/90 (DOU 12/12/90), com alterações dadas pela Lei nº 
9.527 , de 10/12/97 (DOU 11/12/97).

Procedimentos

Documentação

Certidão original de tempo de contribuição.

Ckecklist

Abrir Processo

Requerimento geral

Fluxo do processo

Fundamentação legal

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del4073.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3552.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L3552.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6226.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6226.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8112compilado.htm
https://www.ifsertao-pe.edu.br/images/Servidor/REQUERIMENTO.doc


Lei nº 8.138, de 28/12/90.
Orientações Normativas DRH/SAF nº 29 (DOU 28/12/90), 64 (DOU 18/01/91), 80, 82 e 84 
(DOU 06/03/91), 92, 94 e 102 (DOU 06/05/91).
Parecer DRH/SAF n.º 445, de 31/10/90 (DOU 20/11/90).
198 a 207 do Decreto n.º 357, de 07/12/91 (DOU 09/l2/91) - Regulamento dos Benefícios da 
Previdência Social - Contagem recíproca de tempo de serviço.
Parecer DRH/SAF nº 540, de 29/09/92 (DOU 18/01/93).
Decreto nº 68.771/71.
Lei nº 5.540/68.
Decisão TCU nº 160 de 20/05/93.
Instrução Normativa SAF nº 08 de 06/07/93 (DOU 07/07/93).
Instrução Normativa SAF nº 04 de 03/05/94 (DOU 04/05/94).
Decisão nº 310/94 - TCU (DOU 02/12/94).
Súmula nº 96 – TCU, de 03/01/95.
Decisão nº 308/95 – TCU, de 26/07/95.
Decisão nº 135/96 – TCU, de 15/04/96.
Medida Provisória nº 1.523, de 11/10/96 (DOU 14/10/96 ) e suas reedições.
Decisão nº 253/97 – TCU, de 24/10/97.
Decreto 6722, de 30/12/08.

Nº 01

IDENTIFICAÇÃO: Não envio da documentação adequada para instrução processual

Probabilidade: (x) Baixa  ( ) Média  ( ) Alta

Impacto: (x) Baixo  ( )  Médio ( ) Alto

Gerenciamento do risco: Aceitar riscos

Id Dano

1. Não concessão do benefício ou demora na concessão.

Id Ação Preventiva

1. Verificar de forma completa a legislação pertinente a matéria para instrução 
processual adequada.

Id Ação de Contingência

Publicação do ato

Não se aplica

Mapa de Risco

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/L8138.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/anexo/and357-91.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/anexo/and357-91.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-68771-17-junho-1971-410540-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5540.htm
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc\Dec\19940805\GERADO_TC-15263.pdf
http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2056844.PDF
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc\Dec\19950507\GERADO_TC-17804.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/1996-2000/1523.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6722.htm


1. Reenvio da solicitação de forma adequada
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